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Jurisprudência  em  Revista é  um  informativo  elaborado  pela  Coordenadoria  de
Documentação e Memória,  que tem por objetivo veicular ementas e decisões proferidas
pelo Tribunal Superior do Trabalho em face dos acórdãos deste  Tribunal, possibilitando o
acesso ao inteiro teor dos referidos acórdãos.

Boletim das decisões do TST referentes aos processos oriundos do TRT da 24ª Região,
publicados no período de 16 a 31 de março de 2020:
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I) RECURSOS PARCIAL OU INTEGRALMENTE PROVIDO  S  

RECURSO  DE  REVISTA.  ACÓRDÃO  REGIONAL PUBLICADO  NA VIGÊNCIA DAS
LEIS  13.015/2014,  13.105/2015  E  13.467/17.  INTERVALO  DO  ARTIGO  384  DA  CLT.
LIMITAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  NÃO  CONCESSÃO  DO  INTERVALO  PARA
RECUPERAÇÃO TÉRMICA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.  Quanto ao intervalo do
revogado  artigo  384  da  CLT,  aplicável  ao  caso,  não  há  dúvidas  de  que  a  sua  recepção  pela
Constituição Federal de 1988 decorre de condições especiais de trabalho aplicáveis à mulher, em
razão de sua condição social (pelo papel social que ocupa no meio familiar, como mãe e dona de
casa, impondo-lhe dupla jornada) e da sua constituição biológica mais frágil, entendendo inclusive
este  Relator  que  o  intervalo  previsto  em  lei  visa  ainda  preservar  a  saúde  e  a  segurança  do
trabalhador, uma vez que a falta de intervalo entre as jornadas ordinária e extraordinária é fator que
propicia esgotamento, perda de reflexos, acidentes e doenças por cansaço, com reflexos econômicos
e previdenciários. No caso, em que pese ao voto vencedor do v. acórdão regional estabelecer que
não  havia  "labor  extraordinário  comum",  deixou  claro  que  foram  deferidas  horas  extras  à
reclamante em razão das irregularidades da compensação pelo labor em sábados e em razão do
tempo de troca de uniforme e, ainda, por falta da concessão do intervalo para a recuperação térmica
estabelecido no art. 253 da CLT. Por sua vez, o voto vencido frisou ser incontroversa a prestação de
labor suplementar pela reclamante. O revogado artigo 384 da CLT, aplicável ao caso, que previa o
intervalo  de  15  minutos  para  a  trabalhadora  em  caso  de  extrapolação  da  jornada  normal,
determinava, in verbis: "Em caso de prorrogação do horário normal, será obrigatório um descanso
de 15 (quinze) minutos no mínimo, antes do início do período extraordinário do trabalho". Destaca-
se que não há na legislação de regência nem na jurisprudência ressalva sobre a limitação das horas
prestadas para o deferimento do referido intervalo. Portanto, não cabe ao intérprete impor restrição
ao exercício de direito cuja própria lei de regência não faz. Dessa forma, a caracterização da jornada
extraordinária é bastante em si mesma, independentemente do tempo de sua duração, para ensejar a



concessão do intervalo do art. 384 da CLT, e, por consequência, o seu pagamento em caso de não
fruição. Precedentes. Por sua vez, quanto à ausência de concessão do intervalo do artigo 253 da
CLT, para recuperação térmica, e ao adicional de insalubridade, esta E. Corte Superior, através da
SBDI-1, no julgamento dos autos do processo E-ARR-10708-20.2013.5.18.0102, de relatoria do
Ministro João Batista Brito Pereira, firmou jurisprudência no sentido de que o simples fornecimento
de  EPIs  não  elide  o  agente  insalubre  "frio",  sendo  obrigatória  a  concessão  do  intervalo  para
recuperação térmica para afastar a incidência do pagamento de adicional de insalubridade em labor
realizado em ambiente artificialmente frio. No caso em análise, o v. acórdão regional expressamente
consignou que à reclamante foram deferidas horas extras em razão da não concessão do intervalo
previsto no artigo 253 da CLT, referente ao intervalo para recuperação térmica, porém não deferiu o
pedido do adicional de insalubridade, indo de encontro ao entendimento firmado pela SBDI-1 do
TST.  Precedentes.  Recurso  de  revista  conhecido por  violação  do  artigo  384  da  CLT  e  por
divergência  jurisprudencial,  e  provido.  Processo: RR  -  24394-21.2017.5.24.0022 Data  de
Julgamento: 18/03/2020, Relator Ministro: Alexandre de Souza Agra Belmonte, 3ª Turma, Data
de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT.

JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE
REVISTA.  JULGAMENTO  ANTERIOR  PELA  SEGUNDA  TURMA  DESTA  CORTE.
DEVOLUÇÃO PARA EVENTUAL EMISSÃO DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO (ART. 1.030,
II, do CPC/2015 E ART. 543-B, § 3º, DO CPC/1973). RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
ENTE PÚBLICO. TOMADOR DE SERVIÇOS. INEXISTÊNCIA DE ANÁLISE DE CULPA.
RETORNO DOS AUTOS. Hipótese em que esta Turma negou provimento ao agravo em agravo
de instrumento da  parte  Reclamada para  manter  a  responsabilidade  subsidiária  do ente  público
tomador  de  serviços  em  razão  do  mero  inadimplemento  das  verbas  trabalhistas  devidas  pelo
empregador prestador de serviços. No caso, o Tribunal Regional responsabilizou o ente público em
razão de má escolha da empresa prestadora de serviços (culpa in eligendo), sem verificar se houve
culpa  do  tomador  de  serviços  na  fiscalização  do  cumprimento  dos  direitos  trabalhistas  de
empregados da prestadora de serviços contratada (culpa in vigilando). Neste sentido, a decisão está
em  dissonância  com  a  tese  firmada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  sentido  de  que  "o
inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93", sobretudo após o
julgamento  dos  embargos  de  declaração,  momento  em  que  se  esclareceu  que  é  possível
responsabilizar o ente  público quando constatada a  sua culpa  in vigilando na fiscalização,  bem
como se observou não ter sido fixada tese processual acerca da distribuição do ônus da prova.
Assim, tendo em vista que a  decisão anterior  desta Turma foi proferida em dissonância com a
orientação firmada pelo STF, submete-se, em juízo de retratação, o recurso interposto pela parte a
novo exame, nos termos do art. 1.030, II, do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, do CPC/1973). Juízo de
retratação  exercido.  II  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  ENTE  PÚBLICO.  TOMADOR  DE  SERVIÇOS.  INEXISTÊNCIA  DE
ANÁLISE  DE  CULPA.  RETORNO  DOS  AUTOS.  Por  observar  possível  má  aplicação  da
Súmula 331, IV, do TST, dá-se provimento ao agravo de instrumento.  Agravo de instrumento a
que  se  dá  provimento. III  -  RECURSO  DE  REVISTA.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  ENTE  PÚBLICO.  TOMADOR  DE  SERVIÇOS.  INEXISTÊNCIA  DE
ANÁLISE DE CULPA. RETORNO DOS AUTOS.  Nos termos da tese firmada pelo Supremo
Tribunal Federal no RE760931/DF, a responsabilidade subsidiária do ente público não decorre de
mero  inadimplemento  das  obrigações  trabalhistas  assumidas  pela  empresa  contratada,  ou
exclusivamente da sua culpa  in  eligendo,  devendo,  para tanto,  ficar  evidenciada  a  sua conduta
culposa no cumprimento das obrigações da Lei nº 8.666/1993, especialmente na fiscalização do
cumprimento  das  obrigações  contratuais  e  legais  da  prestadora  de  serviço.  Assim,  à  luz  da
jurisprudência do STF e da parte final do item V da Súmula 331 do TST, a culpa in vigilando deve
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ser constatada no caso concreto, não decorrendo do mero inadimplemento das verbas trabalhistas
pelo empregador prestador de serviços. Decisão regional em desconformidade com tese fixada no
âmbito do Supremo Tribunal  Federal.  Recurso de revista conhecido e parcialmente provido.
Processo:  RR - 99240-24.2007.5.24.0001 Data de Julgamento:  18/03/2020,  Relatora Ministra:
Maria Helena Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. 

I  - AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE. RECURSO DE REVISTA.  LEI
13.015/2014. ACIDENTE DO TRABALHO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO
DENEGATÓRIA NOS TERMOS EM QUE PROFERIDA.  ART.  896,  §  1º-A,  I,  DA CLT.
SÚMULA 422, I, DO TST. A parte recorrente não investe de forma objetiva contra os fundamentos
do despacho denegatório de seguimento do recurso de revista, especialmente em relação ao não
atendimento da exigência do art.  896, §1º-A, I,  CLT, pois na minuta do agravo de instrumento
limita-se  a  reiterar  seu  requerimento  de  realização  de  perícia  médica  e  reconhecimento  de
estabilidade provisória em razão de acidente do trabalho. Incidência da Súmula 422, I, do TST.
Agravo de instrumento não conhecido. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  INDENIZAÇÃO
POR PERDAS E DANOS. REQUISITO DO ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT NÃO ATENDIDO.
TRANSCRIÇÃO NA ÍNTEGRA DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO.  A
parte recorrente, no recurso de revista, não indicou o trecho da decisão regional que consubstancia o
prequestionamento da controvérsia  objeto do apelo,  nos termos do art.  896, § 1º-A, I,  da CLT
(incluído pela Lei 13.015/2014). Com efeito, a transcrição do inteiro teor da decisão recorrida, sem
a indicação expressa, destacada, da tese prequestionada, não atende ao disposto no novo dispositivo
celetista introduzido pela Lei nº 13.015/2014. Precedentes. Agravo de instrumento a que se nega
provimento. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. RUÍDO E CALOR. MATÉRIA FÁTICA.
O Tribunal Regional negou provimento ao recurso ordinário do reclamante para manter a sentença
que indeferiu o pedido de condenação da reclamada ao pagamento do adicional de insalubridade,
consignando que ficou constatado por meio de laudo pericial a inexistência de agentes insalubres no
ambiente de trabalho do reclamante (ruído e calor). A matéria é eminentemente fática, sendo certo
que qualquer aprofundamento para se verificar a tese sustentada pelo reclamante implica ultrapassar
o quadro fático-probatório traçado pelo acórdão e reexaminar  toda a prova produzida,  o  que é
defeso nesta fase processual por aplicação da Súmula 126/TST. Agravo de instrumento a que se
nega  provimento.  AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.  DESCONTO  NO  SALÁRIO  DO
EMPREGADO.  NATUREZA  JURÍDICA  INDENIZATÓRIA. O  Tribunal  Regional  negou
provimento ao recurso ordinário do reclamante quanto ao pedido de integração do salário in natura
sob o fundamento  de que restou comprovada a  existência  de descontos  nos  demonstrativos  de
pagamentos do reclamante a título de alimentação. A jurisprudência nesta Corte é no sentido de que
o  fornecimento  de  auxílio-alimentação  ao  empregado  a  título  oneroso,  com  a  sua  respectiva
participação  no  custeio,  ainda  que  em  valor  ínfimo,  atrai  a  natureza  indenizatória  da  verba.
Precedentes. Incidência do óbice do art. 896, § 7º, da CLT e da Súmula 333 do TST.  Agravo de
instrumento a que se nega provimento. DIFERENÇA DE HORAS EXTRAS. ANÁLISE DA
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA 126 DO TST. O Tribunal Regional
negou provimento ao recurso ordinário do reclamante para manter a sentença que indeferiu o pedido
de condenação da reclamada ao pagamento de horas extras consignando que o reclamante não se
desincumbiu do encargo de comprovar a jornada declinada devendo prevalecer a jornada das 12h às
22h, com duas horas de intervalo, conforme registrado nos cartões de ponto. Consignou ainda que a
jornada legal foi observada, com variação não superior à média de dez minutos diários e que os
eventuais excessos foram devidamente remunerados. Qualquer aprofundamento para se verificar a
tese sustentada pelo reclamante implica ultrapassar o quadro fático-probatório traçado pelo acórdão
e reexaminar toda a prova produzida, o que é defeso nesta fase processual por aplicação da Súmula
126/TST. Agravo de instrumento a que se nega provimento. II - RECURSO DE REVISTA DO
RECLAMANTE.  LEI  13.015/2014.  SEGURO  DE  VIDA.  INEXISTÊNCIA  DE
AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DO RECLAMANTE. DEVOLUÇÃO DOS DESCONTOS. Na
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hipótese  dos  autos,  o  Tribunal  Regional  reconheceu  que  foram  lícitos  os  descontos  salariais
realizados a título de seguro de vida,  sob o fundamento de que o reclamante esteve amparado,
durante todo o vínculo empregatício, pelo seguro de vida ofertado, sem manifestar inconformismo.
O artigo 462 da CLT dispõe que é vedado ao empregador efetuar qualquer desconto nos salários do
empregado, salvo quando este resultar de adiantamentos, de dispositivos de lei ou de convenção
coletiva  de  trabalho,  e  quando  previamente  autorizados  pelo  empregado.  Esta  Corte  superior,
mediante  a  Súmula  342,  afirmou a  necessidade  de  prévia  autorização do empregado a  fim de
legitimar os descontos salariais. Desta forma, o TRT, ao concluir pela legalidade dos descontos
operados, incorreu em violação do art. 462 da CLT. Recurso de revista conhecido para determinar a
devolução  dos  descontos  efetuados  a  título  de  "seguro  de  vida",  na  forma  que  se  apurar  em
liquidação,  restabelecendo a sentença no particular.  Recurso de revista conhecido e provido.  
Processo: ARR - 25097-38.2013.5.24.0071 Data de Julgamento: 18/03/2020, Relatora Ministra:
Maria Helena Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. DEVOLUÇÃO
DOS AUTOS PELA VICE-PRESIDÊNCIA DO TST, NOS TERMOS DO ARTIGO 1.030, II,
DO CPC, PARA EVENTUAL JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. CULPA IN VIGILANDO.  TEMA Nº 246 DO STF.
Agravo a que se dá provimento para examinar o agravo de instrumento em recurso de revista.
Agravo  provido.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.
DEVOLUÇÃO  DOS  AUTOS  PELA VICE-PRESIDÊNCIA DO  TST,  NOS  TERMOS  DO
ARTIGO  1.030,  II,  DO  CPC,  PARA  EVENTUAL  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  CULPA  IN
VIGILANDO. TEMA Nº 246 DO STF. Em razão de provável caracterização de contrariedade ao
precedente firmado pelo STF no RE 760931/DF, dá-se provimento ao agravo de instrumento para
determinar o prosseguimento do recurso de revista. Agravo de instrumento provido, em juízo de
retratação. RECURSO DE REVISTA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO PREVISTO NO ARTIGO
1.030, II, DO CPC. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
CULPA  IN VIGILANDO.  TEMA Nº 246 DO STF.  O Supremo Tribunal Federal,  em sede de
repercussão  geral,  ao  julgar  o  mérito  do  RE  760931/DF,  fixou  a  seguinte  tese  a  respeito  da
impossibilidade  de  transferência  automática  da  responsabilidade  subsidiária  ao  integrante  da
Administração  Pública:  "O  inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do
contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo
seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº
8.666/93". Na hipótese dos autos, a condenação teve por fundamento apenas o inadimplemento das
obrigações  trabalhistas.  Contrariedade  ao  precedente  firmado  no  RE  760931/DF  reconhecida.
Recurso  de  revista  conhecido  e  provido,  em  juízo  de  retratação.  Processo:  RR  -  340-
03.2013.5.24.0031 Data  de  Julgamento:  18/03/2020,  Relator  Ministro: Breno  Medeiros,  5ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS
PELA VICE-PRESIDÊNCIA DO TST,  NOS TERMOS DO ARTIGO 1.030,  II,  DO CPC,
PARA  EVENTUAL  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. CULPA IN VIGILANDO.  TEMA Nº 246 DO STF.
Em razão de provável  caracterização de contrariedade ao precedente firmado pelo  STF no RE
760931/DF,  dá-se  provimento  ao  agravo  de  instrumento  para  determinar  o  prosseguimento  do
recurso de revista.  Agravo de instrumento provido, em juízo de retratação. RECURSO DE
REVISTA. JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  PREVISTO  NO  ARTIGO  1.030,  II,  DO  CPC.
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  CULPA  IN
VIGILANDO.  TEMA Nº 246 DO STF.  O Supremo Tribunal  Federal,  em sede de repercussão
geral, ao julgar o mérito do RE 760931/DF, fixou a seguinte tese a respeito da impossibilidade de
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transferência automática da responsabilidade subsidiária ao integrante da Administração Pública:
"O  inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na hipótese dos
autos,  a condenação teve por fundamento apenas o inadimplemento das obrigações trabalhistas.
Contrariedade  ao  precedente  firmado  no  RE  760931/DF  reconhecida.  Recurso  de  revista
conhecido e provido, em juízo de retratação. Processo:  RR - 567-90.2013.5.24.0031  Data de
Julgamento:  18/03/2020,  Relator Ministro: Breno Medeiros,  5ª  Turma,  Data de Publicação:
DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA.  TERCEIRIZAÇÃO  TRABALHISTA  NO  ÂMBITO  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  ARTIGO  71,  §  1º,  DA  LEI  Nº  8.666/93  E
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  PELAS  OBRIGAÇÕES  TRABALHISTAS  DO
EMPREGADOR  CONTRATADO.  POSSIBILIDADE,  EM  CASO  DE  CULPA  IN
VIGILANDO DO  ENTE  OU  ÓRGÃO  PÚBLICO  CONTRATANTE,  NOS  TERMOS  DA
DECISÃO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  PROFERIDA  NA  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE Nº 16-DF E NO JULGAMENTO DO RE
Nº 760.931-DF (TEMA Nº 246 DA REPERCUSSÃO GERAL). SÚMULA Nº 331, ITEM V, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. Conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal
ao julgar a Ação Declaratória de Constitucionalidade nº 16-DF, é constitucional o artigo 71, § 1º, da
Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93), na redação que lhe deu o artigo 4º da Lei nº 9.032/95, com a
consequência de que o mero inadimplemento de obrigações trabalhistas causado pelo empregador
de trabalhadores terceirizados, contratados pela Administração Pública, após regular licitação, para
lhe prestar serviços de natureza contínua, não acarreta a essa última, de forma automática e em
qualquer hipótese, sua responsabilidade principal e contratual pela satisfação daqueles direitos. No
entanto,  segundo  também  expressamente  decidido  naquela  mesma  sessão  de  julgamento  pelo
Supremo Tribunal Federal, isso não significa que, em determinado caso concreto, com base nos
elementos fático-probatórios delineados nos autos e em decorrência da interpretação sistemática
daquele  preceito  legal  em  combinação  com  outras  normas  infraconstitucionais  igualmente
aplicáveis à controvérsia (especialmente os artigos 54, § 1º, 55, inciso XIII, 58, inciso III, 66, 67,
caput e seu § 1º, 77 e 78 da mesma Lei nº 8.666/93 e os artigos 186 e 927 do Código Civil, todos
subsidiariamente aplicáveis no âmbito trabalhista por força do artigo 8º, § 1º, da CLT), não se possa
identificar a presença de culpa in vigilando na conduta omissiva do ente público contratante. Tudo
isso foi consagrado pelo Pleno do Tribunal  Superior  do Trabalho,  ao revisar a Súmula nº  331,
atribuindo nova redação ao seu item IV e inserindo o item V, nos seguintes termos: "SÚMULA Nº
331.  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  LEGALIDADE.  (...)  IV  -  O
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade
subsidiária  do  tomador  dos  serviços  quanto  àquelas  obrigações,  desde  que  haja  participado  da
relação  processual  e  conste  também do  título  executivo  judicial.  V -  Os  entes  integrantes  da
Administração Pública direta e indireta respondem subsidiariamente nas mesmas condições do item
IV, caso evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei nº 8.666, de
21.06.1993, especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais
da prestadora de serviço como empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de mero
inadimplemento  das  obrigações  trabalhistas  assumidas  pela  empresa  regularmente
contratada" (destacou-se). Por ocasião do julgamento do RE nº 760.931-DF, o Supremo Tribunal
Federal fixou a seguinte tese de repercussão geral: "O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos
empregados  do  contratado  não  transfere  automaticamente  ao  Poder  Público  contratante  a
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art.
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Em embargos de declaração, a Suprema Corte limitou-se a reafirmar o
entendimento  de  que  "a  responsabilidade  não  é  automática,  conforme  preconizou  o  legislador
infraconstitucional, no artigo 71, § 1º, da Lei de Licitações, mas não pode o poder público dela
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eximir-se  quando  não  cumpriu  o  seu  dever  de  primar  pela  legalidade  estrita  na  escolha  ou
fiscalização  da  empresa  prestadora  de  serviços".  Reiterou  que  não  cabe  a  automática
responsabilidade da Administração Pública, não obstante essa mesma responsabilidade possa ser
reconhecida  nos  casos  concretos  em que comprovada a  omissão  fiscalizatória  do ente  público.
Deliberou, ainda, que a questão de haver ou não prova específica da existência de culpa do ente
público  será  definida  nas  instâncias  ordinárias  da  Justiça  do  Trabalho,  cujo  pronunciamento  é
soberano em matéria fático-probatória. Necessário, portanto, que se identifiquem, em cada processo
e  de  forma  particularizada,  elementos  fáticos  e  jurídicos  capazes  de  caracterizar  a  culpa  da
Administração Pública pela omissão fiscalizatória a que está obrigada na contratação de serviços
terceirizados, nos termos da Lei nº 8.666/93, aspecto não enfrentado pelo Regional nestes autos, o
que impossibilita a segura adequação do caso concreto, ora em discussão, às implicações jurídicas
advindas da terceirização na Administração Pública, conforme as diretrizes traçadas pelo Supremo
Tribunal Federal, haja vista a natureza extraordinária do apelo manejado. Isso porque, tendo em
vista a limitação da cognição extraordinária aos fatos já consignados na decisão regional, em estrita
obediência ao disposto na Súmula nº 126 do Tribunal Superior do Trabalho, é imperativa a análise
explícita  pelos  Tribunais  Regionais  do  quadro  fático  à  luz  da  responsabilidade  subjetiva.  Por
consequência, necessário o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de origem para que
se manifeste sob o enfoque específico da comprovação da culpa in vigilando pelo Poder Público à
luz do quadro fático-probatório dos autos. Recurso de revista conhecido e parcialmente provido.
Processo:  RR - 106500-72.2009.5.24.0005 Data de Julgamento:  24/03/2020,  Relator Ministro:
José Roberto Freire Pimenta, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 27/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. DEVOLUÇÃO
DOS AUTOS PELA VICE-PRESIDÊNCIA DO TST, NOS TERMOS DO ARTIGO 1.030, II,
DO CPC, PARA EVENTUAL JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. CULPA IN VIGILANDO.  TEMA Nº 246 DO STF.
Agravo a que se dá provimento para examinar o agravo de instrumento em recurso de revista.
Agravo  provido.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.
DEVOLUÇÃO  DOS  AUTOS  PELA VICE-PRESIDÊNCIA DO  TST,  NOS  TERMOS  DO
ARTIGO  1.030,  II,  DO  CPC,  PARA  EVENTUAL  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  CULPA  IN
VIGILANDO. TEMA Nº 246 DO STF. Em razão de provável caracterização de contrariedade ao
precedente firmado pelo STF no RE 760931/DF, dá-se provimento ao agravo de instrumento para
determinar o prosseguimento do recurso de revista. Agravo de instrumento provido, em juízo de
retratação. RECURSO DE REVISTA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO PREVISTO NO ARTIGO
1.030, II, DO CPC. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
CULPA  IN VIGILANDO.  TEMA Nº 246 DO STF.  O Supremo Tribunal Federal,  em sede de
repercussão  geral,  ao  julgar  o  mérito  do  RE  760931/DF,  fixou  a  seguinte  tese  a  respeito  da
impossibilidade  de  transferência  automática  da  responsabilidade  subsidiária  ao  integrante  da
Administração  Pública:  "O  inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do
contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo
seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº
8.666/93". Na hipótese dos autos, a condenação teve por fundamento apenas o inadimplemento das
obrigações  trabalhistas.  Contrariedade  ao  precedente  firmado  no  RE  760931/DF  reconhecida.
Recurso  de  revista  conhecido  e  provido,  em  juízo  de  retratação.  Processo:  RR  -  37740-
02.2008.5.24.0007 Data  de  Julgamento:  25/03/2020,  Relator  Ministro: Breno  Medeiros,  5ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 27/03/2020. 
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II) RECURSOS NÃO PROVIDOS

JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. TESE VINCULANTE
DO  STF.  TEMA  Nº  246  DA  TABELA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DO ENTE PÚBLICO. 1 - Conforme o Pleno
do STF (ADC nº 16 e Agravo Regimental em Reclamação 16.094) e o Pleno do TST (item V da
Súmula nº 331), relativamente às obrigações trabalhistas, é vedada a transferência automática, para
o  ente  público  tomador  de  serviços,  da  responsabilidade  da  empresa  prestadora  de  serviços;  a
responsabilidade subsidiária não decorre do mero inadimplemento da empregadora, mas da culpa
do ente público no descumprimento das obrigações previstas na Lei nº 8.666/1993. No voto do
Ministro Relator da ADC nº 16, Cezar Peluso, constou a ressalva de que a vedação de transferência
consequente e automática de encargos trabalhistas, "não impedirá que a Justiça do Trabalho recorra
a outros princípios constitucionais e, invocando fatos da causa, reconheça a responsabilidade da
Administração,  não  pela  mera  inadimplência,  mas  por  outros  fatos".  2  -  O Pleno do STF,  em
repercussão geral, com efeito vinculante, no RE 760931, Redator Designado Ministro Luiz Fux,
fixou a seguinte tese: "O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado
não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento,
seja em caráter solidário ou subsidiário,  nos termos do art.  71,  § 1º,  da Lei  nº  8.666/93".  Nos
debates do julgamento do RE 760931, o Pleno do STF deixou claro que o art. 71, § 1º, da Lei nº
8.666/1993 veda a transferência automática, objetiva, sistemática, e não a transferência fundada na
culpa do ente público. 3 - Por disciplina judiciária, a Sexta Turma do TST vinha atribuindo o ônus
da prova à  parte  reclamante.  Inicialmente,  a  partir  da  Sessão de  Julgamento  de 25/3/2015,  em
observância a conclusões de reclamações constitucionais nas quais o STF afastava a atribuição do
ônus da prova contra o ente público. Depois, levando em conta que nos debates do RE 760931, em
princípio, haveria a sinalização de que o STF teria se inclinando pela não aceitação da distribuição
do ônus da prova contra o ente público. Porém, no julgamento de ED no RE 760931, a maioria
julgadora no STF concluiu pela não inclusão da questão da distribuição do ônus da prova na tese
vinculante, ficando consignado que em âmbito de Repercussão Geral foi adotado posicionamento
minimalista  focado  na  questão  específica  da  responsabilidade  subsidiária  do  ente  público  na
terceirização de serviços nos termos da Lei nº 8.666/1993. 4 - Não havendo tese vinculante do STF
sobre a distribuição do ônus da prova, matéria de natureza infraconstitucional, a Sexta Turma do
TST retoma a partir  da  Sessão de 06/11/2019 seu posicionamento originário  de que é  do ente
público o ônus de provar o cumprimento das normas da Lei nº 8.666/1993,  ante a  sua melhor
aptidão para se desincumbir do encargo processual, pois é seu o dever legal de guardar as provas
pertinentes, as quais podem ser exigidas tanto na esfera judicial quanto pelos órgãos de fiscalização
(a exemplo de tribunais de contas). 5 - No caso concreto, o TRT consignou que ficou configurada a
culpa in vigilando do ente público, já que este não se desincumbiu do seu encargo probatório. 6 - O
acórdão  da  Sexta  Turma  manteve  a  responsabilidade  subsidiária  com fundamento  no  conjunto
probatório, relatado pelo TRT, em que o ente público não se desincumbiu do seu ônus probatório. 7
- Fica mantido o acórdão da Sexta Turma, pois não contraria a tese vinculante do STF. 8 - Juízo de
retratação não exercido, com devolução dos autos à Vice-Presidência do TST. Processo:  AIRR -
1091-02.2012.5.24.0006 Data de Julgamento: 18/03/2020,  Relatora Ministra: Kátia Magalhães
Arruda, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  HORAS
EXTRAS.  RECURSO  DE  REVISTA QUE  NÃO  APRESENTA A TRANSCRIÇÃO  DO
TRECHO DO ACÓRDÃO REGIONAL QUE IDENTIFICA O PREQUESTIONAMENTO
DA MATÉRIA OBJETO DO APELO. LEI 13.015/2014. Com o advento da Lei 13.015/2014, o
novel § lº-A do art. 896 da CLT exige, em seu inciso I, como ônus da parte e sob pena de não
conhecimento, a indicação do trecho da decisão recorrida que consubstancia o prequestionamento
da controvérsia objeto do recurso de revista. No caso concreto, ao interpor recurso de revista a
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reclamada,  além  de  transcrever  integralmente  o  acórdão  regional,  o  fez  no  início  das  razões
recursais (págs. 650-653 e 657-659). Nos termos da jurisprudência predominante nesta Corte,  a
transcrição integral do acórdão recorrido, sem qualquer grifo ou destaque, não atende à exigência
contida na Lei nº 13.015/2014, porque não delimita o trecho específico em que reside o ponto nodal
da controvérsia,  bem como perpetua a  prática da impugnação genérica e  dissociada das razões
recursais. Não fosse o bastante, entende-se que a transcrição efetuada no início das razões recursais
igualmente não atende as exigências contidas no art.  896, § 1º-A, III,  da CLT, porquanto torna
inviável o cotejo analítico entre a tese veiculada no apelo e os fundamentos lançados no acórdão
recorrido. A ausência desse requisito formal torna inexequível o recurso de revista. Logo, tratando-
se de pressuposto necessário do recurso de revista, a sua ausência inviabiliza o processamento do
apelo.  ÍNDICE  DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA  APLICÁVEL  AOS  CRÉDITOS
TRABALHISTAS  -  TAXA  REFERENCIAL  (TR)  -  INCONSTITUCIONALIDADE  -
MODULAÇÃO DOS EFEITOS PELO STF - APLICAÇÃO DO ÍNDICE DE PREÇOS AO
CONSUMIDOR AMPLO (IPCA-E). Esta c. Corte Superior, observando a deliberação do E. STF
no julgamento dos embargos de declaração opostos nos autos da ArgInc 479-60.2011.5.04.0231
(acórdão publicado em 30/6/2017), vinha aplicando modulação dos efeitos da referida decisão para
fixar como fator de correção dos débitos trabalhistas a Taxa TR (índice oficial  da remuneração
básica da caderneta de poupança), até 24/3/2015, e o IPCA-E (Índice de Preços ao Consumidor
Amplo Especial), a partir de 25/3/2015. Precedentes. Ocorre que, em recente decisão tomada no
julgamento de embargos de declaração no Recurso Extraordinário (RE) 870947, com repercussão
geral  reconhecida,  o  Plenário  do  STF concluiu  que  o  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo
Especial (IPCA-E) para a atualização de débitos judiciais das Fazendas Públicas (precatórios) deve
ser aplicado a partir de junho de 2009, entendimento que deve ser estendido às empresas privadas.
Por maioria de votos, restou decidido, ainda, não ser hipótese de modulação dos efeitos da decisão.
Dessa forma, o índice aplicável para fins de atualização dos créditos trabalhistas é o IPCA-E de
junho de 2009 em diante.   Todavia,  em se  tratando de  recurso  do reclamado,  a  fim de  evitar
reformatio in pejus, mantém-se o acórdão regional no que fixou a aplicação da correção monetária
pelo IPCA-E a partir do dia 26/03/2015.  Agravo conhecido e desprovido. Processo: Ag-AIRR -
25033-10.2014.5.24.0001  Data  de  Julgamento:  18/03/2020,  Relator  Ministro: Alexandre  de
Souza Agra Belmonte, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT.

JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.
JULGAMENTO ANTERIOR PELA SEGUNDA TURMA DESTA CORTE. DEVOLUÇÃO
PARA  EVENTUAL  EMISSÃO  DE  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  (ART.  1.030,  II,  DO
CPC/2015  E  ART.  543-B,  §  3º,  DO  CPC/1973).  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.
ENTE PÚBLICO. TOMADOR DE SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO COMPROVADA.
Esta  Segunda Turma negou provimento  ao agravo de  instrumento  do ente  público  tomador  de
serviços, por entender que estava caracterizada a sua culpa in vigilando no caso concreto. Neste
sentido, a decisão está em conformidade com a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no
sentido de que "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento,
seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93", sobretudo
após o julgamento dos embargos de declaração, momento em que se esclareceu que é possível
responsabilizar o ente  público quando constatada a  sua culpa in  vigilando na fiscalização, bem
como se observou não ter sido fixada tese processual acerca da distribuição do ônus da prova.
Assim, tendo em vista que a decisão anterior desta Turma foi proferida em consonância com a
orientação firmada pelo STF, deixa-se de exercer o juízo de retratação nos termos do art. 1.030, II,
do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, do CPC/1973). Juízo de retratação não exercido. Processo: AIRR
- 107900-33.2009.5.24.0002 Data de Julgamento: 18/03/2020, Relatora Ministra: Maria Helena
Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT.
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AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  HORAS  IN  ITINERE.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA.
RECURSO DESFUNDAMENTADO. SÚMULA N.º 422, I, DO TST. Do cotejo entre as razões
recursais e os fundamentos do despacho denegatório, resulta nítido que a reclamada não impugnou
o fundamento adotado pela Presidência do Tribunal Regional para denegar seguimento ao recurso
de  revista,  qual  seja  a  não  indicação  dos  trechos  da  decisão  recorrida  objeto  da  insurgência,
conforme exige o art. 896, § 1º-A, I, da CLT. Com efeito, nos termos do art. 1.010, II e III, do
CPC/2015,  cabe  à  parte  impugnar  especificamente  os  fundamentos  erigidos  pela  decisão  de
admissibilidade, por se tratar de requisito extrínseco de admissibilidade do recurso denegado, em
observância ao princípio da dialeticidade.  Agravo não conhecido. Processo: Ag-AIRR - 24128-
21.2017.5.24.0091 Data  de  Julgamento:  18/03/2020,  Relatora  Ministra:  Maria  Helena
Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  HORAS  IN  ITINERE.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA.
RECURSO DESFUNDAMENTADO. SÚMULA N.º 422, I, DO TST. Do cotejo entre as razões
recursais e os fundamentos do despacho denegatório, resulta nítido que a reclamada não impugnou
o fundamento adotado pela Presidência do Tribunal Regional para denegar seguimento ao recurso
de  revista,  qual  seja  a  não  indicação  dos  trechos  da  decisão  recorrida  objeto  da  insurgência,
conforme exige o art. 896, § 1º-A, I, da CLT. Com efeito, nos termos do art. 1.010, II e III, do
CPC/2015,  cabe  à  parte  impugnar  especificamente  os  fundamentos  erigidos  pela  decisão  de
admissibilidade, por se tratar de requisito extrínseco de admissibilidade do recurso denegado, em
observância ao princípio da dialeticidade.  Agravo não conhecido. Processo:  Ag-AIRR - 24974-
38.2017.5.24.0091 Data  de  Julgamento: 18/03/2020,  Relatora  Ministra: Maria  Helena
Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  HORAS  IN  ITINERE.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA.
RECURSO DESFUNDAMENTADO. SÚMULA N.º 422, I, DO TST. Do cotejo entre as razões
recursais e os fundamentos do despacho denegatório, resulta nítido que a reclamada não impugnou
o fundamento adotado pela Presidência do Tribunal Regional para denegar seguimento ao recurso
de  revista,  qual  seja  a  não  indicação  dos  trechos  da  decisão  recorrida  objeto  da  insurgência,
conforme exige o art. 896, § 1º-A, I, da CLT. Com efeito, nos termos do art. 1.010, II e III, do
CPC/2015,  cabe  à  parte  impugnar  especificamente  os  fundamentos  erigidos  pela  decisão  de
admissibilidade, por se tratar de requisito extrínseco de admissibilidade do recurso denegado, em
observância ao princípio da dialeticidade. Agravo não conhecido.  Processo:  Ag-AIRR - 24881-
75.2017.5.24.0091 Data  de  Julgamento:  18/03/2020,  Relatora  Ministra: Maria  Helena
Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT. 

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  HORAS  IN  ITINERE.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA.
RECURSO DESFUNDAMENTADO. SÚMULA N.º 422, I, DO TST. Do cotejo entre as razões
recursais e os fundamentos do despacho denegatório, resulta nítido que a reclamada não impugnou
o fundamento adotado pela Presidência do Tribunal Regional para denegar seguimento ao recurso
de  revista,  qual  seja  a  não  indicação  dos  trechos  da  decisão  recorrida  objeto  da  insurgência,
conforme exige o art. 896, § 1º-A, I, da CLT. Com efeito, nos termos do art. 1.010, II e III, do
CPC/2015,  cabe  à  parte  impugnar  especificamente  os  fundamentos  erigidos  pela  decisão  de
admissibilidade, por se tratar de requisito extrínseco de admissibilidade do recurso denegado, em
observância ao princípio da dialeticidade.  Agravo não conhecido.  Processo:  Ag-AIRR - 24700-
22.2017.5.24.0076 Data  de  Julgamento:  18/03/2020,  Relatora  Ministra: Maria  Helena
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Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  HORAS  IN  ITINERE.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA.
RECURSO DESFUNDAMENTADO. SÚMULA N.º 422, I, DO TST. Do cotejo entre as razões
recursais e os fundamentos do despacho denegatório, resulta nítido que a reclamada não impugnou
o fundamento adotado pela Presidência do Tribunal Regional para denegar seguimento ao recurso
de  revista,  qual  seja  a  não  indicação  dos  trechos  da  decisão  recorrida  objeto  da  insurgência,
conforme exige o art. 896, § 1º-A, I, da CLT. Com efeito, nos termos do art. 1.010, II e III, do
CPC/2015,  cabe  à  parte  impugnar  especificamente  os  fundamentos  erigidos  pela  decisão  de
admissibilidade, por se tratar de requisito extrínseco de admissibilidade do recurso denegado, em
observância ao princípio da dialeticidade. Agravo não conhecido.  Processo:  Ag-AIRR - 25549-
80.2016.5.24.0091 Data  de  Julgamento:  18/03/2020,  Relatora  Ministra: Maria  Helena
Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  HORAS  IN  ITINERE.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA.
RECURSO DESFUNDAMENTADO. SÚMULA N.º 422, I, DO TST. Do cotejo entre as razões
recursais e os fundamentos do despacho denegatório, resulta nítido que a reclamada não impugnou
o fundamento adotado pela Presidência do Tribunal Regional para denegar seguimento ao recurso
de  revista,  qual  seja  a  não  indicação  dos  trechos  da  decisão  recorrida  objeto  da  insurgência,
conforme exige o art. 896, § 1º-A, I, da CLT. Com efeito, nos termos do art. 1.010, II e III, do
CPC/2015,  cabe  à  parte  impugnar  especificamente  os  fundamentos  erigidos  pela  decisão  de
admissibilidade, por se tratar de requisito extrínseco de admissibilidade do recurso denegado, em
observância ao princípio da dialeticidade. Agravo não conhecido.  Processo:  Ag-AIRR - 24486-
83.2017.5.24.0091 Data  de  Julgamento:  18/03/2020,  Relatora  Ministra: Maria  Helena
Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  HORAS  IN  ITINERE.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA.
RECURSO DESFUNDAMENTADO. SÚMULA N.º 422, I, DO TST. Do cotejo entre as razões
recursais e os fundamentos do despacho denegatório, resulta nítido que a reclamada não impugnou
o fundamento adotado pela Presidência do Tribunal Regional para denegar seguimento ao recurso
de  revista,  qual  seja  a  não  indicação  dos  trechos  da  decisão  recorrida  objeto  da  insurgência,
conforme exige o art. 896, § 1º-A, I, da CLT. Com efeito, nos termos do art. 1.010, II e III, do
CPC/2015,  cabe  à  parte  impugnar  especificamente  os  fundamentos  erigidos  pela  decisão  de
admissibilidade, por se tratar de requisito extrínseco de admissibilidade do recurso denegado, em
observância ao princípio da dialeticidade. Agravo não conhecido.  Processo:  Ag-AIRR - 24246-
94.2017.5.24.0091  Data  de  Julgamento:  18/03/2020,  Relatora  Ministra: Maria  Helena
Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  HORAS  IN  ITINERE.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA.
RECURSO DESFUNDAMENTADO. SÚMULA N.º 422, I, DO TST. Do cotejo entre as razões
recursais e os fundamentos do despacho denegatório, resulta nítido que a reclamada não impugnou
o fundamento adotado pela Presidência do Tribunal Regional para denegar seguimento ao recurso
de  revista,  qual  seja  a  não  indicação  dos  trechos  da  decisão  recorrida  objeto  da  insurgência,
conforme exige o art. 896, § 1º-A, I, da CLT. Com efeito, nos termos do art. 1.010, II e III, do
CPC/2015,  cabe  à  parte  impugnar  especificamente  os  fundamentos  erigidos  pela  decisão  de
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admissibilidade, por se tratar de requisito extrínseco de admissibilidade do recurso denegado, em
observância ao princípio da dialeticidade. Agravo não conhecido.  Processo:  Ag-AIRR - 24330-
95.2017.5.24.0091 Data  de  Julgamento:  18/03/2020,  Relatora  Ministra: Maria  Helena
Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  HORAS  IN  ITINERE.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA.
RECURSO DESFUNDAMENTADO. SÚMULA N.º 422, I, DO TST. Do cotejo entre as razões
recursais e os fundamentos do despacho denegatório, resulta nítido que a reclamada não impugnou
o fundamento adotado pela Presidência do Tribunal Regional para denegar seguimento ao recurso
de  revista,  qual  seja  a  não  indicação  dos  trechos  da  decisão  recorrida  objeto  da  insurgência,
conforme exige o art. 896, § 1º-A, I, da CLT. Com efeito, nos termos do art. 1.010, II e III, do
CPC/2015,  cabe  à  parte  impugnar  especificamente  os  fundamentos  erigidos  pela  decisão  de
admissibilidade, por se tratar de requisito extrínseco de admissibilidade do recurso denegado, em
observância ao princípio da dialeticidade. Agravo não conhecido.  Processo:  Ag-AIRR - 25481-
96.2017.5.24.0091 Data  de  Julgamento:  18/03/2020,  Relatora  Ministra: Maria  Helena
Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  HORAS  IN  ITINERE.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA.
RECURSO DESFUNDAMENTADO. SÚMULA N.º 422, I, DO TST. Do cotejo entre as razões
recursais e os fundamentos do despacho denegatório, resulta nítido que a reclamada não impugnou
o fundamento adotado pela Presidência do Tribunal Regional para denegar seguimento ao recurso
de  revista,  qual  seja  a  não  indicação  dos  trechos  da  decisão  recorrida  objeto  da  insurgência,
conforme exige o art. 896, § 1º-A, I, da CLT. Com efeito, nos termos do art. 1.010, II e III, do
CPC/2015,  cabe  à  parte  impugnar  especificamente  os  fundamentos  erigidos  pela  decisão  de
admissibilidade, por se tratar de requisito extrínseco de admissibilidade do recurso denegado, em
observância ao princípio da dialeticidade.  Agravo não conhecido.  Processo:  Ag-AIRR - 25162-
31.2017.5.24.0091  Data  de  Julgamento:  18/03/2020,  Relatora  Ministra: Maria  Helena
Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  HORAS  IN  ITINERE.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA.
RECURSO DESFUNDAMENTADO. SÚMULA N.º 422, I, DO TST. Do cotejo entre as razões
recursais e os fundamentos do despacho denegatório, resulta nítido que a reclamada não impugnou
o fundamento adotado pela Presidência do Tribunal Regional para denegar seguimento ao recurso
de  revista,  qual  seja  a  não  indicação  dos  trechos  da  decisão  recorrida  objeto  da  insurgência,
conforme exige o art. 896, § 1º-A, I, da CLT. Com efeito, nos termos do art. 1.010, II e III, do
CPC/2015,  cabe  à  parte  impugnar  especificamente  os  fundamentos  erigidos  pela  decisão  de
admissibilidade, por se tratar de requisito extrínseco de admissibilidade do recurso denegado, em
observância ao princípio da dialeticidade. Agravo não conhecido.  Processo:  Ag-AIRR - 24654-
85.2017.5.24.0091 Data  de  Julgamento:  18/03/2020,  Relatora  Ministra: Maria  Helena
Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT.

RECURSO DE REVISTA. APELO APRECIADO ANTERIORMENTE POR ESTA TURMA.
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  PODER  PÚBLICO.  CULPA  IN  VIGILANDO.
TEMA 246  DE REPERCUSSÃO GERAL.  EXERCÍCIO DE JUÍZO  DE RETRATAÇÃO
(ART. 1.030, II, DO CPC/2015). A comprovação da culpa in vigilando constitui elemento essencial
para que seja reconhecida a responsabilidade subsidiária da Administração Pública pelas obrigações
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trabalhistas  inadimplidas  pela  empresa  contratada  (Lei  n.º  8.666/93).  Esse  é  o  entendimento
esposado pelo Supremo Tribunal Federal nos julgamentos da ADC n.º 16/2010 e do RE-760.931/DF
(Tema 246 de Repercussão Geral). In casu, a Primeira Turma atribuiu responsabilidade subsidiária
ao Poder Público pelo pagamento das verbas deferidas na presente ação, porque evidenciados nos
autos elementos de convicção acerca da culpa in vigilando. Assim, estando o acórdão recorrido em
sintonia  com  o  posicionamento  fixado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  não  há  falar-se  em
retratação.  Acórdão mantido.  Processo:  RR -  24789-80.2014.5.24.0066  Data de Julgamento:
18/03/2020, Relator Ministro: Luiz José Dezena da Silva, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT
20/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  APELO  APRECIADO
ANTERIORMENTE POR ESTA TURMA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. PODER
PÚBLICO.  CULPA  IN  VIGILANDO.  TEMA  246  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.
EXERCÍCIO DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO (ART. 1.030, II, DO CPC/2015). A comprovação
da culpa  in vigilando  constitui  elemento essencial para que seja reconhecida a responsabilidade
subsidiária  da  Administração  Pública  pelas  obrigações  trabalhistas  inadimplidas  pela  empresa
contratada (Lei n.º 8.666/93). Esse é o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal nos
julgamentos da ADC n.º 16/2010 e do RE-760.931/DF (Tema 246 de Repercussão Geral). In casu, a
Primeira Turma atribuiu responsabilidade subsidiária ao Poder Público pelo pagamento das verbas
deferidas na presente ação, porque evidenciados nos autos elementos de convicção acerca da culpa
in vigilando.  Assim, estando o acórdão Recorrido em sintonia com o posicionamento fixado pelo
Supremo Tribunal Federal,  não há falar-se em retratação.  Acórdão mantido.  Processo:  AIRR -
1309-16.2010.5.24.0001 Data de Julgamento:  18/03/2020,  Relator Ministro: Luiz José Dezena
da Silva, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO
ACÓRDÃO  POR  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INOVAÇÃO
RECURSAL. Impõe-se confirmar a decisão agravada, mediante a qual denegado seguimento ao
recurso  da  parte,  uma vez  que  as  razões  expendidas  pela  agravante  não  logram demonstrar  o
apontado equívoco em relação a tal conclusão.  Agravo conhecido e não provido. Processo: Ag-
ARR  -  25622-36.2014.5.24.0022 Data  de  Julgamento:  18/03/2020,  Relator  Ministro: Hugo
Carlos Scheuermann, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  JULGAMENTO
ANTERIOR PELA TURMA. DEVOLUÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE EVENTUAL JUÍZO
DE RETRATAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. CULPA IN
VIGILANDO.  CONFIGURAÇÃO.  1.  Esta  Oitava  Turma  negou  provimento  ao  agravo  de
instrumento  interposto  pela  segunda  reclamada,  União  -  PGU,  no  tocante  à  responsabilidade
subsidiária que lhe foi atribuída em razão da configuração da conduta culposa do ente público no
caso concreto.  2.  Ora, no julgamento do RE nº 760.931, em sede de repercussão geral (Tema nº
246), o Supremo Tribunal Federal fixou a tese de que "O inadimplemento dos encargos trabalhistas
dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder  Público contratante a
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art.
71,  §  1º,  da Lei  nº  8.666/93".  3.  Constata-se,  assim,  que  a  conclusão adotada  não contraria  o
entendimento firmado no referido precedente, porquanto a responsabilidade subsidiária atribuída ao
ente público não foi automática, mas decorreu da configuração da sua conduta culposa, conforme
quadro fático delineado pelo Tribunal de origem. 4. Por conseguinte, mantida a decisão que negou
provimento ao agravo de instrumento interposto pela segunda reclamada, sem proceder ao juízo de
retratação, nos termos do art.  1.040, II, do CPC/2015,  devolvam-se os autos à Vice-Presidência
desta Corte. Processo: AIRR - 819-91.2011.5.24.0022 Data de Julgamento: 18/03/2020, Relatora
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Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. DISPENSA
IMOTIVADA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 589.998/PI, EM REPERCUSSÃO GERAL.
HIPÓTESE EM QUE A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT
DISPENSOU  IMOTIVADAMENTE  O  RECLAMANTE  (DECISÃO  REGIONAL  EM
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 247,  II,  DA SBDI-1).  As
razões recursais  não desconstituem os fundamentos da decisão agravada.  Agravo não provido.
Processo:  Ag-AIRR  -  457-12.2012.5.24.0004  Data  de  Julgamento:  18/03/2020,  Relatora
Ministra: Delaíde Miranda Arantes, 2ª Turma,  Data de Publicação: DEJT 20/03/2020.  Acórdão
TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  ÍNDICE  DE
CORREÇÃO  MONETÁRIA APLICÁVEL AOS  CRÉDITOS  TRABALHISTAS  -  TAXA
REFERENCIAL (TR)  -  INCONSTITUCIONALIDADE -  MODULAÇÃO DOS  EFEITOS
PELO STF - APLICAÇÃO DO ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO (IPCA-
E).  Esta c. Corte Superior, observando a deliberação do E. STF no julgamento dos embargos de
declaração opostos nos autos da ArgInc 479-60.2011.5.04.0231 (acórdão publicado em 30/6/2017),
vinha aplicando modulação dos efeitos da referida decisão para fixar como fator de correção dos
débitos trabalhistas a Taxa TR (índice oficial da remuneração básica da caderneta de poupança), até
24/3/2015, e o IPCA-E (Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial), a partir de 25/3/2015.
Precedentes. Ocorre que, em recente decisão tomada no julgamento de embargos de declaração no
Recurso  Extraordinário  (RE)  870947,  com  repercussão  geral  reconhecida,  o  Plenário  do  STF
concluiu que o Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) para a atualização de
débitos judiciais das Fazendas Públicas (precatórios) deve ser aplicado a partir de junho de 2009 em
diante, entendimento que deve ser estendido às empresas privadas. Por maioria de votos, restou
decidido,  ainda,  não  ser  hipótese  de  modulação dos  efeitos  da  decisão.  Dessa  forma,  o  índice
aplicável para fins de atualização dos créditos trabalhistas é o IPCA-E de junho de 2009 em diante.
Todavia, em se tratando de recurso do reclamado, a fim de evitar reformatio in pejus, mantém-se o
acórdão regional no que fixou a aplicação da correção monetária pela TR até o dia 25/03/2015 e, a
partir  do  dia  26/03/2015,  o  IPCA-E. Agravo  conhecido  e  desprovido.  Processo:  Ag-AIRR  -
25557-85.2014.5.24.0072 Data  de  Julgamento:  24/03/2020,  Relator  Ministro: Alexandre  de
Souza Agra Belmonte, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 27/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO
DO  REGIONAL PUBLICADO  NA  VIGÊNCIA  DAS  LEIS  13.015/2014  E  13.467/2017.
INDENIZAÇÃO POR  DANOS MORAIS.  DISPENSA.  EMPREGADA DOENTE. A Corte
Regional condenou a ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), ao fundamento de que a autora fora dispensada doente, configurando-se, desta
forma,  o ato ilícito.  O quadro fático retratado pelo Regional  revela  que a  autora,  antes  da sua
dispensa, apresentou uma sequência de atestados médicos para afastamento por períodos inferiores
a  15  dias  e  que  no  último  dia  do  contrato  de  trabalho  apresentou  novo  atestado  médico  para
afastamento por prazo superior a 30 dias. Diante dos fatos, a Corte Regional concluiu que a autora
fora demitida doente. Embora o Regional tenha consignado que no exame demissional constou que
a reclamante estaria apta para o trabalho e não havendo registro de que há relação da moléstia com
o  trabalho,  aquela  Corte  concluiu  que  o  referido  exame  "foi  falho  e  não  constatou  a  sua
incapacidade laborativa, que, comprovadamente, ainda perduraria por trinta dias, o que implicaria a
nulidade da rescisão contratual." Nesse contexto, entendimento em sentido contrário ao do Regional
demandaria o reexame de fatos e provas, circunstância vedada nesta esfera recursal, nos termos da
Súmula 126 do TST. Assim, diante do fato que o Regional concluiu pela incapacidade em face do
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quadro de enfermidade apresentado, não poderia a ré ter dispensado a autora, circunstância que
pressupõe a dispensa discriminatória. Precedente. Quanto à configuração do dano, é inegável sua
materialização, na medida em que a dispensa ocorrera quando a autora encontrava-se doente, sendo
inconteste de dúvida o dano perpetrado pela reclamada. Intactos os arts. 5º, X, da Constituição
Federal e 186 e 927 do CCB.  Agravo conhecido e desprovido. Processo:  Ag-AIRR - 25367-
07.2015.5.24.0002 Data de Julgamento: 24/03/2020, Relator Ministro: Alexandre de Souza Agra
Belmonte, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 27/03/2020. Acórdão TRT.

 AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  DO  RECLAMANTE.
ACÓRDÃO  PUBLICADO  NA  VIGÊNCIA  DAS  LEIS  Nº  13.015/2014  E  13.467/2017.
JORNADA 5 X 1. DOMINGOS TRABALHADOS. PAGAMENTO EM DOBRO. ARTIGO
896,  §  1º-A,  I,  DA  CLT.  TRANSCRIÇÃO  INTEGRAL  DO  ACÓRDÃO  REGIONAL
QUANTO  AO  TEMA  IMPUGNADO  NO  INÍCIO  DO  RECURSO  DE  REVISTA.
INDICAÇÃO  DO  TRECHO  CORRESPONDENTE  AO  PREQUESTIONAMENTO.
EXIGÊNCIA NÃO ATENDIDA. AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA.  Não se reconhece a
transcendência do recurso de revista quando a parte não preenche o pressuposto do artigo 896, § 1º-
A, I, da CLT. Com o advento da Lei nº 13.015/2014, o novel § lº-A do artigo 896 da CLT exige, em
seu inciso I, como ônus da parte e sob pena de não conhecimento, a indicação do trecho da decisão
recorrida que consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista. Nos
termos da jurisprudência desta c. Corte Superior, a transcrição integral do acórdão regional, quanto
ao tema impugnado, sem destaque dos fundamentos impugnados, bem como sem a demonstração
analítica  das  violações  indicadas,  não  atende  ao  artigo  896,  §  1º-A,  I,  da  CLT.  Agravo  de
instrumento  conhecido  e  desprovido.  Processo:  AIRR  -  24539-19.2017.5.24.0106 Data  de
Julgamento: 24/03/2020, Relator Ministro: Alexandre de Souza Agra Belmonte, 3ª Turma, Data
de Publicação: DEJT 27/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. HORAS  IN  ITINERE.
DESCUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS  DO  §  1º-A DO  ART.  896  DA CLT.Não  ficou
demonstrado o desacerto da decisão monocrática que negou provimento ao agravo de instrumento.
Nega-se provimento ao agravo e, ante a sua manifesta improcedência, aplica-se multa de 2% do
valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC.  Processo:  Ag-AIRR - 1088-
49.2013.5.24.0091 Data de Julgamento:  25/03/2020,  Relator Ministro: Augusto César Leite de
Carvalho, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 27/03/2020.   Acórdão TRT.  

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. ART. 1.030, II, DO CPC (ART. 543-B, § 3º,
DO CPC/73). RETRATAÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
TOMADOR DOS SERVIÇOS. ENTE PÚBLICO. TEMA 246 DE REPERCUSSÃO GERAL.
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO  DO CONTRATO POR  PARTE DO TOMADOR  DOS
SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO CARACTERIZADA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO NÃO
EXERCIDO. 1. Ao julgamento do Tema 246 de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal
fixou tese  no sentido de que  "O inadimplemento dos  encargos trabalhistas  dos  empregados do
contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu
pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93".
Tendo em vista o quanto ficou fixado pelo Supremo Tribunal Federal, constata-se não ser possível
que a Administração seja condenada de forma automática ao adimplemento dos créditos devidos ao
empregado da empresa prestadora de serviços.  2.  Ao exame do caso concreto, esta Turma havia
concluído pela responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços face à ausência de fiscalização
do  cumprimento  das  obrigações  contratuais  e  legais  por  parte  da  empresa  contratada,
caracterizadora da culpa in vigilando. 3. Tal decisão está em harmonia com o atual entendimento do
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Supremo Tribunal Federal acerca do tema, razão pela qual não há retratação a ser feita nos moldes
do art. 1.030, II, do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, CPC/73).  Acórdão mantido. Processo:  AIRR -
51340-27.2007.5.24.0007 Data  de  Julgamento:  25/03/2020,  Relator  Ministro: Hugo  Carlos
Scheuermann, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 27/03/2020. 

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO
REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. 1. CERCEAMENTO DO
DIREITO  DE  DEFESA. 2.  TURNOS  ININTERRUPTOS  DE  REVEZAMENTO.  3.
INTERVALO INTRAJORNADA. 4. INTERVALO INTERJORNADA. CONHECIMENTO E
NÃO PROVIMENTO. I. Fundamentos da decisão agravada não desconstituídos.  II. Agravo de
que se conhece e a que se nega provimento, com aplicação da multa de 2% sobre o valor
atualizado da causa, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do
CPC/2015.  Processo:  Ag-AIRR -  24823-19.2015.5.24.0002 Data de  Julgamento:  25/03/2020,
Relator Ministro: Alexandre Luiz Ramos,  4ª  Turma,  Data de Publicação:  DEJT  27/03/2020.
Acórdã  o TRT.  

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO RECLAMANTE. ACÓRDÃO REGIONAL
PUBLICADO  ANTES  DA  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº  13.015/2014.  ACIDENTE  DE
TRABALHO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS,  MATERIAIS  E  ESTÉTICOS.
LIMITES DA CAUSA DE PEDIR. NÃO CONHECIMENTO. I. A Corte de origem manteve a
sentença em que se afastou a relação entre o acidente sofrido pelo Autor durante as suas atividades e
a hérnia de disco da qual ele é portador. Nesse sentido, foi registrado no acórdão que "não há nos
autos nenhum atestado ou exame médico com data próxima à do acidente típico, indicado como
causa de pedir para as indenizações e, assim, vinculando a análise do pleito (artigo 128 do CPC)".
II.  Assim,  porque  a  Corte  de  origem decidiu  com base  no  pedido  inicial  do  Reclamante,  que
apontou como causa de pedir das indenizações o alegado acidente de trabalho, cuja relação com a
doença foi afastada,  inexiste  ofensa aos  dispositivos  legais  e  constitucionais  que foram por  ele
citados. III. Recurso de revista de que não se conhece. Processo: RR - 24419-73.2013.5.24.0022
Data de Julgamento: 25/03/2020, Relator Ministro: Alexandre Luiz Ramos, 4ª Turma, Data de
Publicação: DEJT 27/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO  PELA
RECLAMANTE. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº
13.015/2014. 1.  NULIDADE PROCESSUAL DO ACÓRDÃO REGIONAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO PROVIMENTO. I. Não procede a indicada ocorrência
de negativa de prestação jurisdicional quanto ao exame das matérias que constituem a insurgência
da parte, tampouco ofensa ao art. 93, IX, da Constituição Federal. II.  Agravo de instrumento de
que  se  conhece  e  a  que  se  nega  provimento.  2.  TERCEIRIZAÇÃO.  SERVIÇOS  DE
TELECOMUNICAÇÕES.  LICITUDE.  VÍNCULO  DE  EMPREGO  E  ISONOMIA
SALARIAL. IMPOSSIBILIDADE. ADPF Nº 324 E RE Nº 958.252. TESE FIRMADA PELO
STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 331 DO TST
À LUZ DOS PRECEDENTES DO STF. NÃO PROVIMENTO. I. O Tribunal de origem afastou
a ilicitude da terceirização em relação às atividades desenvolvidas pela parte Autora. Nesse sentido,
entendeu a Corte Regional que, na forma do art. 94, II, da Lei nº 9.472/1997, mesmo as atividades-
fim poderiam ser objeto de contratação de prestadoras de serviços, e que, por esse motivo, não
restou  configurada  fraude  na  contratação.  II. Esse  entendimento  está  de  acordo  com  a
jurisprudência atual, notória e de caráter vinculante do Supremo Tribunal Federal acerca da matéria,
razão pela qual não se processa o recurso de revista quanto ao tema, à luz do § 7º do art. 896 da
CLT.  III.  Agravo  de  instrumento  de  que  se  conhece  e  a  que  se  nega  provimento.  3.
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  INADIMPLEMENTO  DAS  PARCELAS
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RESCISÓRIAS.  4.  HORAS  EXTRAS.  CARTÕES  DE  PONTO  AUSENTES.  5.
HONORÁRIOS  ASSISTENCIAIS.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  NÃO
PROVIMENTO.  I. A Corte  Regional  não  se  pronunciou  especificamente  sobre  os  temas  em
destaque. II. Assim sendo, inviável o processamento do recurso de revista, no particular, em razão
da  ausência  de  prequestionamento.  Incidência  da  Súmula  nº  297,  I,  do  TST.  III.  Agravo  de
instrumento  de  que  se  conhece  e  a  que  se  nega  provimento.  
Processo:  AIRR  -  150800-19.2009.5.24.0006  Data  de  Julgamento:  25/03/2020,  Relator
Ministro: Alexandre Luiz Ramos, 4ª Turma,  Data de Publicação: DEJT  27/03/2020.  Acórdão
TRT.

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO
REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. 1. HORAS EXTRAS.
VALORAÇÃO  DA  PROVA. 2.  TURNOS  ININTERRUPTOS  DE  REVEZAMENTO.  3.
INTERVALO  INTRAJORNADA. CONHECIMENTO  E  NÃO  PROVIMENTO.  I.
Fundamentos da decisão agravada não desconstituídos. II. Agravo de que se conhece e a que se
nega provimento, com aplicação da multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, em favor
da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo:  Ag-AIRR -
24922-71.2015.5.24.0007 Data de Julgamento:  25/03/2020,  Relator Ministro: Alexandre Luiz
Ramos, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 27/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  EM  EMBARGOS  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE
REVISTA. REGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. CABIMENTO. SÚMULA Nº 353 DO TST.
APLICAÇÃO DE MULTA.  1. O cabimento de recurso de embargos contra acórdão de Turma
proferido  em agravo  de  instrumento  se  restringe  às  hipóteses  previstas  na  Súmula  nº  353  do
Tribunal Superior do Trabalho. 2. A exceção constante da alínea "f" abrange tão somente acórdão de
Turma  prolatado  em  agravo  em  recurso  de  revista.  3.  É  firme  o  entendimento  desta  Seção
Especializada no sentido de que litiga de má-fé a parte que se utiliza de forma abusiva do exercício
da  jurisdição,  por  meio  da  interposição  de  recursos  manifestamente  incabíveis  e,  portanto,
protelatórios. Aplicação de multa por litigância de má-fé, nos termos dos arts. 80, VII, e 81, "caput",
do  CPC.  Agravo  a  que  se  nega  provimento,  com  multa.  Processo:  Ag-E-AIRR  -  24350-
91.2016.5.24.0036 Data de Julgamento: 26/03/2020, Relator Ministro: Walmir Oliveira da Costa,
Subseção  I  Especializada  em  Dissídios  Individuais,  Data  de  Publicação:  DEJT  03/04/2020.
Acórdão TRT. 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  OPOSTOS  PELO
RECLAMADO BANCO DO BRASIL S.A.  I. Demonstrada a existência de omissão no julgado
embargado. II.  Embargos de declaração de que se conhece e a que se dá provimento, para
sanar a omissão, com efeito modificativo. Processo:  ED-E-ARR - 834-73.2012.5.24.0071 Data
de Julgamento: 26/03/2020, Relator Ministro: Alexandre Luiz Ramos, Subseção I Especializada
em Dissídios Individuais, Data de Publicação: DEJT 03/04/2020. Acórdão TRT.

Obs.: Para acessar a base de dados completa das  decisões proferidas pelo Tribunal Superior do
Trabalho em face dos acórdãos deste Tribunal no site do TST, clique aqui, insira 24 no penúltimo
campo da Numeração Única e clique em Pesquisar.

Dúvidas e/ou sugestões, entre em contato pelo e-mail jurisprudencia  @trt24.jus.br   ou ramal 1741.
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